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RESUMO: No presente ensaio invest igamos os 
possíveis fundamentos a justificar a responsa­
bilidade civil objetiva do Estado prevista no § 6° 
do art. 37 da Constituição de 1988. Por traz da 
literalidade do comando normativo sob exame, 
discutimos que princípios/valores autorizam a 
sua aplicação nas mais diversas situações nas 
quais a vítima de um dano pretende o seu res­
sarcimento do erário, reflexão imprescindível pa ­
ra que o instituto da responsabilidade civil seja 
adequadamente aplicado entre nós. Para nosso 
estudo nos valemos de revisão bibliográfica e do 
raciocínio indutivo para testar a hipótese que 
tomamos como ponto de partida para a pesqui ­
sa, a saber • a de que a Teoria do Risco é insufi ­
ciente para explicar o manejo que os Tribunais 
fazem do§ 6° do art. 37 da Constituição para a 
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ABSTRACT: ln this essay, we investigate the possi­
ble grounds to justify the objective civil liability 
of the State provided for in § 6 of art. 37 of the 
1988 Constitution. Behind the literality of the 
normative command under examination, we 
discuss which principles/values authorize its ap­
plication in the most diverse situations in which 
the victim of damage seeks compensation from 
the treasury, an essential reflection to know if 
the institute of civil liability is properly enforced 
between us. For our study, we used a bibli ­
ographical review and the inductive reasoning 
to test the hypothesis that we took as a starting 
point for the research, namely• that the Theo­
ry of Risk is insufficient to explain the handling 
that the Courts make of § 6 of the art. 37 of the 
Constitution in adjudication. At the end of the 
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solução dos casos submetidos à sua aprec ia ção. 
Ao fim da pesquisa confirmamos nossa hipótese, 
defendemos como principal fund amento para a 
responsabilidade civil do Estado o dano causado 
por co nd uta ilicita e a necessidade de a doutrina 
explorar melhor quais os princípios/valores que 
justificam condenar o Estado ao pagamento 
de indenização por prejuízos decorrentes suas 
ações ou omissões lícitas. 

PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade civi l - Esta­
do - Teoria do risco - Fundamentos da indeniza­
ção - Nexo causal. 

research , we confirm our hypothesis, we defend 
as the main basis for the civil liability of the State 
the damage caused by unlawful conduct and the 
need for the doctrine to better explore which 
principles/values justify condemning the State 
to pay compensation for damages resulting from 
its lawful actions or omissions. 

KEYWORDS: Civil liabílity- State -Risk theory- ln ­
demnity grounds - Causal link. 
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1. INTRODUÇÃO 

Por que 1 o Estado deve indenizar os danos suportados por terceiros em decor­

rência de suas atividades mesmo em circunstâncias nas quais não haja culpa ou dolo 

dos seus agentes para a configuração de um dado prejuízo? 

Sem necessidade de muita divagação, aquele que opera em nosso sistema jurídi­

co encontra resposta aparentemente singela para tanto no§ 6° do art. 37 da Consti­

tuição da República, dispositivo que prevê: 

"as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
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Como um não agir, naturalisticamente, não causa um dano, a responsabilidade 
do Estado, ao menos em princípio, só se justificaria em situações nas quais os seus 
agentes tivessem o dever de evitar um resultado lesivo, bem como condições mate­
riais para, em concreto, fazê-lo. 

Fora de tal hipótese, a rigor, nem se poderia falar que a omissão do Poder Públi­
co foi "causà' do dano, isso já que este teria ocorrido mesmo que o serviço a seu en­
cargo tivesse funcionado a contento para impedir ofensa aos direitos dos cidadãos. 
Pense-se aqui numa enchente que alagou todo um bairro de uma cidade, isso apesar 
de os serviços públicos existentes para evitar tal infortúnio terem funcionado ade­
quadamente dentro da sua capacidade instalada. Se o Estado for condenado a inde­
nizar as vítimas nas circunstâncias descritas, qual seria o fundamento para tanto? 

Especulamos que os Tribunais, ao reconhecerem obrigação de recomposição de 
perdas pela Fazenda em casos como tais, podem estar fundando suas deliberações 
em uma perspectiva de seguro social/ dever de solidariedade, a qual, não encontran­
do amparo expresso no§ 6° do art. 37 da Constituição, deve ser melhor esclarecida 
pelos respectivos juízes em suas sentenças, para o que o auxílio da doutrina pode 
certamente contribuir36

. 

Registre-se, a respeito, que como para a construção da norma em concreto o in­
térprete parte do texto legal, mas constrói seu sentido a partir dos princípios/valores 
que lhe dão sustentação, podendo/ devendo inclusive recusar sua aplicação literal na 
eventualidade de tanto se dar em sentido contrário à teleologia que justifica a regra, 
apenas com a clareza de quais são os princípios/valores em jogo em uma determina­
da disputa é que será possível aos julgadores bem se desincumbirem de sua missão 
de lhe dar solução adequada. 

6. CONCLUSÃO 

Neste estudo buscamos explorar quais fundamentos, por trás da literalidade do 
§ 6° do art. 3 7 da Constituição, dão sustentação a obrigações de reparar danos que os 
Tribunais vêm impondo à nossa Administração Pública. 

36. Para a problematização do elemento "nexo causal" como elemento necessário para configu­
ração da responsabilidade civil do Estado, ver SCHREIBER, Anderson. Novos paradigmas 
da responsabilidade civil: da erosão dos filtros da reparação à diluição dos danos, 4. ed. São 
Paulo: Atlas, 2012. p. 65 e ss.; ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. A importância da 
noção de imputação para a adequada compreensão do nexo de causalidade em matéria 
de responsabilidade do Estado. ln: HACHEM, Daniel Wunder; GABARDO, Emerson; 
SALGADO, Eneida Desiree (Coord.). Direito Administrativo e suas transformações atuais. 
Curitiba: Íthala, 2016. p. 500 e ss.; NERY, Ana Rita de Figueiredo. Responsabilidade extra­
contratual do Estado: por que condenamos o Estado e o que isso diz das nossas expectativas 
em relação ao comportamento administrativo? Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da 
Magistratura, ano 22, n . 58, São Paulo, EPM, abr.-jun. 2021. p. 45 e ss . 
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Esse tipo de indagação, que a nosso ver é imprescindível para a adequada com­

preensão do alcance do dispositivo em comento nas mais diversas situações em que 

a vítima de um prejuízo pretende obter ressarcimento do Estado, é pouco aprofun­

dado em nossa doutrina, o que, por sua vez, compromete um debate mais qualifi­

cado a respeito nas lides que são submetidas ao Judiciário tendo por pano de fundo 

tal tema. 
Em nosso percurso, destacamos a ilicitude do comportamento estatal como um 

fator relevante a explicar as hipóteses nas quais o erário é chamado a indenizar a ví­

tima de um dano que tenha sido causado ou não impedido por serviços públicos a 

cargo da nossa organização política. 
Ainda que em concreto possa não ser necessário que o lesado demonstre o dolo 

ou culpa da conduta que gerou o dano como condição para obter a respectiva com­

pensação, não raramente essas questões são trazidas a juízo nessas demandas, seja 
na tentativa de a Fazenda provar a ausência de nexo causal entre sua atuação e o da­

no, seja como forma de afastar ou ao menos diminuir o valor pretendido pela vítima 
a título de danos morais. 

No que se refere a danos relacionados a ações ou omissões estatais lícitas, ponde­

ramos pela premência de estar claro o motivo pelo qual o Poder Público está sendo 
condenado a indenizar o prejuízo suportado por um terceiro. 

Para as hipóteses dessa espécie é que seria útil, a nosso ver, lançar mão da Teo­

ria do Risco para justificar indenizações por ações que causem prejuízo a alguns em 
ofensa à isonomia da distribuição de encargos que deve existir entre os integrantes 

de uma comunidade. No caso de um agir lícito também se põe um possível dever 

de indenizar por parte do Estado como corolário da concretização de argumentos 

principiológicos outros, como o da vedação do enriquecimento sem causa. 
Já para circunstâncias em que não é possível caracterizar dolo ou culpa da omis­

são estatal como fator relevante para o advento de um determinado dano, sugerimos 
especial cautela por parte do intérprete do nosso ordenamento jurídico, isso pelo fa­

to de que condenações do erário nesse contexto, embora ocorram, não encontram 

amparo expresso na redação do§ 6° do art. 37 da Constituição. 
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CUNHA F1LHO, Alexandre Jorge Carneiro da . Por que indeniza r? Um ensa io sobre o(s) 
fundamento(s) da responsabilidade objetiva do Estado prevista no§ 6° do art. 37 da Constituição. 

Revisto de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance. 
n. 30. ano 8. p. 177-200. São Paulo: Ed. RT,jul./set. 2024. 001: [https ://doiorg/10.48143/rdai.30.cunhafilho] . 
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